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I - INTRODUÇÃO: 

É submetido à apreciação da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, o Projeto 
de Lei supramencionado, de autoria do nobre Vereador Derli de Jesus Athnázio Bueno, que 
"Institui o Programa Municipal de Erradicação da Pobreza Menstrual". 

Consta da justificativa apresentada pelo nobre Vereador, o seguinte: 

"No Brasil, aproximadamente 713 mil meninas vivem sem acesso a banheiro ou chuveiro em suas 
residências. Dados também apontam que 6,5 milhões de meninas vivem em casas sem ligação à rede 
de esgoto e 900 mil não possuem água canalizada. O estudo foi realizado pelo Fundo das Nações 
Unidas para a Infância (Unicef), em parceria com o Fundo de Populações das Nações Unidas e di­
vulgado em 28 de maio deste ano, quando é celebrado o Dia Internacional pela Dignidade Menstrual. 
Outra pesquisa encomendada pela empresa Always constatou que uma em cada quatro mulheres já 
deixou de ir à aula, durante o período menstrual, por não ter absorvente. 

Quase 90% das brasileiras passam entre três e sete anos nas escolas durante a menstruação e estima­
se que faltam quatro milhões de itens de higiene para auxiliar na manutenção menstrual nas escolas. 

Quanto a análise da Juridicidade, Legalidade e da Constitucionalidade: 

É inegável que, a partir da Constituição Federal de 1988, o município consolidou sua importância do 
ponto de vista político, econômico e social, como centro de tomadas de decisões fundamentais para 
nosso cotidiano, haja vista ser detentor de competências próprias. Destacam-se os assuntos de inte­
resse local e demais competências outorgadas pelo texto constitucional. Neste cenário, o Poder Le­
gislativo Municipal é imprescindível para a efetivação dos serviços públicos municipais, materiali­
zando a autonomia do município frente aos demais entes federados. Muitos dos serviços públicos 
municipais carecem da atividade legislativa para sua efetivação ou melhoramento, o que inegavel­
mente justifica uma atuação proativa desta Casa Legislativa. A organização dos serviços públicos 
deve ter sempre em vista o interesse público e o bem-estar coletivo, visando precipuamente ao seu 
melhoramento. Desta forma, nada obsta que o Poder Legislativo legisle visando ao melhoramento da 
prestação dos serviços públicos, o que não é função exclusiva do Executivo. Aliás, a função executi­
va básica é de efetivação dos serviços públicos, materializando e instrumentalizando o objeto das 
leis. Iniciar o processo legislativo cabe ao Executivo apenas excepcionalmente, não como regra ge­
ral, como ponderam alguns. 
A Constituição Federal, por outro lado, elenca o rol de atribuições privativas do presidente da Repú­
blica no seu artigo 84, o qual se aplica, por simetria, aos prefeitos municipais, porquanto chefes lo­
cais do Poder Executivo. 

Dentre estas atribuições, igualmente nenhuma é óbice ao objeto do presente projeto de lei. 

Poder-se-ia cogitar que o funcionamento das escolas e unidades de saúde se equipara ao funciona­
mento da Administração Pública, o que, no entanto, não é verdade. Ao mencionar a expressão "fun-
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cionamento da Administração Pública", o legislador constituinte se referiu às questões internas (ho­
rários de funcionamento, criação e estruturação de órgãos, realocação de servidores etc.), mas, nem 
de longe pretendeu se referir aos serviços públicos. A prestação de serviços educacionais e de saúde 
se inserem no âmbito dos serviços públicos e, como evidenciado, não se trata de matéria privativa do 
Poder Executivo. Aliás, a função constitucionalmente atribuída ao Poder Executivo é a de 
"execução dos serviços públicos" (redundância intencional e necessária). Por isso, conferir-lhe, ao 
mesmo tempo, poder de legislar sobre aquilo que executa contraria as disposições constitucionais. 

Ao prestar os serviços públicos o Executivo está, na verdade, cumprindo a lei, o que não lhe legitima 
a iniciar (com exclusividade) o processo legislativo (sob o frágil argumento de que toda lei teria im­
pacto na Administração). O Poder Executivo deverá executar os serviços públicos nos termos da lei, 
mas, não lhe compete, ao mesmo tempo em que executa, deflagrar todo processo legislativo relativo 
aos serviços p�blicos, pois, se assim fosse, a atuação do Poder Legislativo seria usurpada e totalmen­
te desnecessária. Noutro dizeres, competirá ao Executivo cumprir aquilo que for legislado pelo Poder 
Legislativo, e não o que ele próprio deseje. o Executivo foi historicamente "concebido" para cumprir 
as leis, não para questionar sua validade. O inciso IV do artigo 175 da Constituição estabelece a obri­
gação de manter os serviços públicos sempre adequados, o que reclama a necessidade de edição de 
legislações atualizadas. 

Competência do Poder Legislativo pari;t criar Despesas e Obrigações Diretas ao Poder Executivo. 
O Supremo Tribunal Federal já pacificou entendimento no sentido de possibilidade do Poder Legis­
lativo Municipal deestabelecer despesas diretas ao Poder Executivo, excetuando-se, apenas, as maté­
rias relativas às competências privativas. Convém abordar a jurisprudência do STF relativa ao tema: 
No ARE 878911/RJ, com repercussão geral reconhecida por unanimidade, o STF julgou constitucio­
nal a Lei Municipal n.0 5616/2013 da cidade do Rio de Janeiro, de iniciativa parlamentar e que insti­
tuiu a obrigação de instalação de câmeras de monitoramento de seguranças nas dependências e cer­
canias de todas as escolas municipais. 
O STF, no julgado, abordou explicitamente a questão relativa à criação de despesa ao Executivo, ra­
zão pela qual se transcreve alguns trechos do julgado, conforme segue: 

"Inicialmente, registro que a discussão relativa ao vício de iniciativa no processo legislativo é de ine­
gável relevância ( ... ), mormente quando se cogita desrespeito à competência privativa do Chefe do 
Poder Executivo. Considerando, ainda, que a lei em questão tem o condão de acarretar despesa aos 
cofres municipais. ( ... ) Discute-se, portanto, a aplicação da reserva de iniciativa prevista no art. 61, § 
1 º,II, da Constituição à legislação que cria obrigações a órgãos do Poder Executivo, com consequen­
te aumento de despesa".( ... ) Assim, somente nas hipóteses previstas no art. 61, § 1º, da Constituição, 
ou seja, nos projetos de Lei cujas matérias sejam de inciativa reservada ao Poder Executivo, é que o 
Poder Legislativo não poderá criar despesa. (Trecho do Relatório do Douto Ministro Gilmar Men­
des) (A manifestação do relator pelo reconhecimento da repercussão geral foi seguida por unanimi­
dade no Plenário Virtual. Quanto ao mérito, no sentido de reafirmar a jurisprudência consolidada do 
Tribunal, a decisão foi majoritária, vencidoo ministro Marco Aurélio). (A decisão transitou em julga­
do em 02 de fevereiro de 2017). A transcrição acima é necessária para demonstrar de maneira inequí­
voca que o acórdão enfrentou a questão relativa ao aumento de despesa imposto ao Executivo em Lei 
de iniciativa do Poder Legislativo Municipal. Registre-se, portanto, que o STF, porquanto órgão de 
cúpula do Judiciário pátrio, já firmou posicionamento sobre o tema. 

Cite-se, ainda, a ADI 2672-1/ES, na qual o STF julgou constitucional Lei de iniciativa parlamentar 
que estabeleceu isenção ao pagamento de taxa de concurso público, reconhecendo que o tema não é 
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relativo a servidores públicos, mas, versa acerca de condição de ingresso no serviço público. Logo, o 

Poder Legislativo é competente, segundo a excelsa corte, para legislar sobre a matéria, com iniciativa 
própria, visto não invadir a seara de atuação privativa do Executivo. Também, a ADI 3394/ AM, na 
qual o plenário do STF julgou como constitucional Lei de iniciativa parlamentar que criou despesa 
para o Estado/Executivo ao estatuir programa de gratuidade para exames de DNA. Neste julgado, 
aliás, o STF ponderou que: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Artigos 1 º, 2º e 3º 

da Lei n.º 50, de 25 de maio de 2004, do Estado do Amazonas.( ... ) Lei de Iniciativa Parlamentar que 
cria despesa para o Estado-Membro. Alegação de inconstitucionalidade formal não acolhida. ( ... ) 1. 
Ao contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada não cria ou estrutura qualquer órgão da Ad­
ministração Pública local. Não procede a alegação de que qualquer projeto de lei que crie despesa só 
poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo. Conclui-se, portanto, 
a partir da análise acurada da jurisprudência do STF, que: a) As leis municipais de iniciativa do Po­
der Legislativo podem prever obrigações diretas ao Poder Executivo, desde que não alterem a estru­
tura ou a atribuição dos órgãos da Administração Pública local, nem tratem do regime jurídico de 
servidores públicos; 

b) As leis municipais de iniciativa do Poder Legislativo podem criar despesa ao Executivo, desde 
que a matéria objeto do projeto de Lei não seja de iniciativa reservada ao Poder Executivo. 

Embora para muitos a criação de despesa reclame o apontamento da receita respectiva, não se vis­
lumbra tal apontamento como verdadeiro, conforme tem decidido reiteradamente o Órgão Especial 
do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo: 

"I. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei que institui a "Semana de Conscientização sobre a Ali­
enação Parental no Município". 
II. Inexistência de violação à iniciativa legislativa reservada. O rol de iniciativas legislativas reserva­
das ao Chefe do Poder Executivo é matéria taxativamente disposta na Constituição Estadual. 
III. Inocorrência de usurpação de atribuição administrativa do Chefe do Executivo. Norma de caráter 
geral e abstrato, com o fim de proporcionar à população do município conhecimento sobre a temáti­
ca, bem como fomentar iniciativas de combate à alienação parental. 
IV. Inexistência de disposições, na normativa impugnada, que tratem de organização administrativa 
do Poder Executivo ou gestão de escolas e serviços escolares, questões que deverão ser devidamente 
regulamentadas pelo Chefe do Poder Executivo para assegurar o cumprimento da norma. Inocorrên­
cia de ofensa à regra da separação dos poderes. 
V. Criação de gastos sem indicação de fonte de custeio. Inconstitucionalidade não caracterizada. 
Possibilidade de realocação e suplementação orçamentária. Fundamento, ademais, que ensejaria, no 
máximo, a inexequibilidade da norma no exercício orçamentário em que aprovada. 
VI. Pedido julgado improcedente." (TJSP, Órgão Especial, ADI nº2235511-51.2017.8.26.0000, rela­
tada pelo Desembargador Márcio Bartoli, julgamento realizado em 9 de maio de 2018) (grifos nos­
so). 

"Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 11.106, de 07 de março de 2007, do Município de Ri­
beirão Preto. Instituição de semana educativa "Alerta Juventude" nas escolas e instituições munici­
pais que trabalham com a juventude. Não configurada violação à iniciativa legislativa reservada ao 
Chefe do Executivo. Hipóteses taxativas. Tema de repercussão geral nº 917, do Supremo Tribunal 
Federal: "Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie des­
pesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do 
regime jurídico de servidores públicos." Usurpação de atribuição administrativa do Chefe do Execu-
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tivo. Inocorrência. Norma de caráter geral e abstrato, aplicável indistintamente às escolas municipais 
e eventuais órgãos da Administração que trabalhem com jovens, de observação de semana educativa 
denominada "Alerta Juventude", destinada à conscientização, prevenção e combate da gravidez pre­
coce, prostituição infantil, AIDS, violência e drogas. Inexistência de disposições, na normativa im­
pugnada, que tratem de organização administrativa do Poder Executivo ou gestão de escolas e servi­
ços escolares, questões que deverão ser devidamente regulamentadas pelo Chefe do Poder Executivo 
para assegurar o cumprimento da norma. Inocorrência de ofensa à regra da separação dos 
poderes. Criação de gastos sem indicação de fonte de custeio. Inconstitucionalidade. Inocorrência. 
Possibilidade de realocação e suplementação orçamentária. Fundamento, ademais, que ensejaria, no 
máximo, a inexequibilidade da norma no exercício orçamentário em que aprovada. Norma, ademais, 
editada há mais de dez anos, superada eventual inexequibilidade, já decorridos diversos exercícios 
orçamentários desde sua publicação. Prazo para regulamentação da norma. Inconstitucionalidade 
cuja análise, embora não tratada na inicial da ação, resta prejudicada, pela integral fluência do prazo 
fixado, há mais de uma década. Ação julgada improcedente." (TJSP, Órgão Especial, ADI 2141940-

26.2017.8.26.0000, relatada pelo Desembargador Márcio Bartoli, julgamento realizado em 13 de de­
zembro de 2017). (grifos nosso). 

Pelos fatos expostos e pela relevância do tema, contamos com o apoio dos Nobres Pares para a apro­
vação da presente propositura por se tratar de grande interesse público." 

Por outro lado, as doutas Comissões Permanentes Justiça e Redação - e -

Desenvolvimento e Bem Estar Social, Direitos Humanos e Cidadania, emitiram Pareceres 

Favoráveis pela Aprovação do Presente Projeto de Lei . 

II - VOTO DO VICE-PRESIDENTE/RELATOR - EDUARDO LIPPAUS 

Trata-se de Projeto de Lei apresentado pelo nobre Vereador Derli de Jesus Athnázio 
Bueno, que "Institui o Programa Municipal de Erradicação da Pobreza Menstrual". 

Por outro lado, nos termos dos artigos 84 à 86, do Regimento Interno, compete à Comissão 
de Finanças e Orçamentos emitir parecer sobre todos os assuntos de caráter financeiro, e 
especialmente sobre: 

I - Projetos de Lei relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao 
Orçamento Anual e aos créditos adicionais; 
II - prestação de contas do Prefeito, mediante o parecer prévio do Tribunal de Contas do 
Estado, concluindo por Projeto de Decreto Legislativo; 
III - proposições referentes à matéria tributária, abertura de créditos adicionais, 
empréstimos públicos e as que, direta e indiretamente, alterem a despesa ou receita do 
Município, acarretem responsabilidade ao erário municipal ou interessem ao crédito 
público; 
IV - as proposições que fixem os vencimentos do funcionalismo, os subsídios o do 
Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Presidente da Câmara e dos Vereadores, 
quando for o caso; 
V - as que, direta e indiretamente, representem mutação patrimonial do Município. 
Art. 85. É obrigatório o parecer da Comissão de Finanças e Orçamento sobre as matérias 
enumeradas nos incisos I a V do art. 84, não podendo ser submetida à discussão e 
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votação do Plenário sem o parecer da Comissão, ressalvado o disposto no art. 115 deste 
Regimento. 
Art. 86. Compete ainda, à Comissão de Finanças e Orçamento, zelar para que, em 
nenhuma Lei emanada na Câmara, sejam criados encargos ao erário municipal, 
sem que se especifiquem os recursos necessários à sua execução. 

Convém destacar que o artigo 86 da Lei Orgânica Municipal reproduz o artigo 25 da 
Carta Estadual. 

Assim sendo, convém descrever o Projeto de Lei para compreensão dos nobres Pares, 
naquilo que é pertinente para a presente Comissão deliberar: 

"Art. 1° Fica Instituído o Programa Municipal de Erradicação da Pobreza Menstrual com foco 
principal nas escolas públicas, unidades de saúde, e nas unidades de abrigo e acolhimento. 
Art. 2° O Programa Municipal de Erradicação da Pobreza Menstrual tem por objetivo promover 
informação sobre saúde e higiene menstrual e acesso à políticas, ações educativas e insumos de 
higiene e saúde menstrual, e terá como prioridades: 
I - ampliar e promover o acesso às informações sobre saúde, higiene e produtos menstruais; 
II - promover a saúde de crianças, adolescentes, mulheres e demais pessoas que menstruam; 
III - combater a pobreza menstrual através do acesso à informação e distribuição gratuita de produtos 
de higiene e saúde menstrual; 
IV - combater a desinformação e tabu sobre a menstruação, com a ampliação do diálogo sobre o 
tema nas políticas, serviços públicos, na comunidade e nas famílias; 
V - prevenir e reduzir os problemas de saúde decorrentes da falta de acesso à informações e produtos 
de higiene e saúde menstrual; 
VI - reduzir faltas em dias letivos, prejuízos à aprendizagem e evasão escolar de estudantes em idade 
reprodutiva; 
VII - viabilizar materiais educativos, oficinas e campanhas de informação sobre saúde e higiene 
menstrual com ampla divulgação; 
VIII - fomentar a elaboração e execução de políticas públicas em prol da saúde e higiene menstrual; 
IX - Incluir no programa as adolescentes, em regime de semiliberdade ou internação em 
estabelecimentos educacionais de gestão municipais. 
Art. 3º  A Secretaria Municipal de Saúde em conjunto com a Secretaria Municipal de Educação 
promoverá produção de materiais, oficinas educativas para a compreensão do ciclo, higiene e saúde 
menstrual voltados para a qualificação dos seus profissionais no atendimento de crianças, 
adolescentes, mulheres e demais pessoas que menstruam. 
Art. 4º O Poder Executivo garantirá o acesso das pessoas que menstruam em situação de 

vulnerabilidade a absorventes higiênicos gratuitos desenvolvendo ações nas escolas públicas, nas 
unidades básicas de saúde e nas unidades de abrigo e acolhimento. 
Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data da sua aplicação." 

Por outro lado, convém mencionar que o Autor da propositura apresentou SUBSTITUTIVO 
TOTAL AO PROJETO DE LEI em questão, e que teve Parecer Favorável da douta Comissão de 
Justiça e Redaçã, conforme Parecer de 153/2021. 

Com efeito os absorventes são bens de consumo essencial de meninas, mulheres, homens 
trans e pessoas não binárias que menstruam, e seu acesso está diretamente ligado com a realização de 
direitos fundamentais básicos, como dignidade, direito à saúde e à educação. Dessa forma, é 
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absolutamente descabido alegar que uma política de distribuição gratuita desses bens limitada às 
mulheres, meninas e demais pessoas que menstruam, em situação de vulnerabilidade social, 
ofenderia a universalidade do SUS. A bem da verdade, diante de um quadro orçamentário restrito, a 
escolha de concentrar tal política pública nas pessoas mais frágeis economicamente resulta em 
utilização racional e justa dos recursos públicos e potencialização dos direitos protegidos pelo acesso 
gratuito a esses bens. 

Com efeito, o objeto da propositura está vinculado ao princípio da dignidade humana, logo, 
há proteção constitucional previsto no artigo 1 º,inciso e III, que assim reza: 

"Art. 1 º-A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem 
como fundamentos: 
( ...  ) 
III - a dignidade da pessoa humana;" 

O tema da pobreza menstrual é algo que exige a efetividade da norma acima lembrada. 

Além do mais, artigo 3°, da Constituição Federal, prevê o seguinte: 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: Ver tópico 
(599526 documentos) 
l- construir uma sociedade livre, justa e solidária; Ver tópico (174705 documentos) 
ll_- garantir o desenvolvimento nacional; Ver tópico (27936 documentos) 
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais; Ver tópico (105991 documentos) 
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação. Ver tópico ( 114512 documentos) 

Quanto ao aspecto financeiro nada a opor, tendo em vista que a matéria tratada no 
SUBSTITUTIVO TOTAL AO PROJETO DE LEI apresentado pelo Autor da propositura -
Vereador Derli de Jesus Athanázio Bueno, não ofende os dispositivos da lei orçamentária, bem 
como está em sintonia com os referendos legais de conduta fiscal. 

Assim, em razão dos argumentos apresentados, culminamos por acolher o 
SUBSTITUTIVO TOTAL AO PROJETO DE LEI apresentado pelo Autor da propositura -
Vereador Derli de Jesus Athanázio Bueno, uma vez que, respeita e atende as exigências a que 
compete a COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO analisar, razão pela qual, 
manifesto-me e voto favoravelmente pela aprovação do S TITUTIVO TOTAL AO 
PROJETO DE LEI apresentado pelo Autor da propositu 
Athanázio Bueno� 

Sala das Comissões, 23 de fevereiro de 2022. 
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III - DO VOTO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
PARECER Nº 124/2021 

PROJETO DE LEI Nº 104/2021 
VICE-PRESIDENTE/RELATOR - EDUARDO LIPPAUS 

É submetido à apreciação da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, o Projeto 
de Lei supramencionado, de autoria do nobre Vereador Derli de Jesus Athnázio Bueno, que 
"Institui o Programa Municipal de Erradicação da Pobreza Menstrual". 

Por outro lado, as doutas Comissões Permanentes Justiça e Redação - e -

Desenvolvimento e Bem Estar Social, Direitos Humanos e Cidadania, emitiram Pareceres 

Favoráveis pela Aprovação do Presente Projeto de Lei . 

Quanto ao aspecto financeiro nada a opor, tendo em vista que a matéria tratada no 
SUBSTITUTIVO TOTAL AO PROJETO DE LEI apresentado pelo Autor da propositura -
Vereador Derli de Jesus Athanázio Bueno, não ofende os dispositivos da lei orçamentária, bem 
como está em sintonia com os referendos legais de conduta fiscal. 

Assim, em razão dos argumentos apresentados, culminamos por acolher o 
SUBSTITUTIVO TOTAL AO PROJETO DE LEI apresentado pelo Autor da propositura -
Vereador Derli de Jesus Athanázio Bueno, uma vez que, respeita e atende as exigências a que 
compete a COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO analisar, razão pela qual, 
manifesto-me e voto favoravelmente pela aprovação do SUBSTITUTIVO TOTAL AO 
PROJETO DE LEI apresentado pelo Autor da propositura - Vereador Derli de Jesus 
Athanázio Bueno 

É o resumo necessário. 

Diante do relatório e das brilhantes justificativas descritas no voto favorável 
apresentado pelo ilustre VICE-PRESIDENTE/RELATOR - EDUARDO LIPPAUS , os demais 
membros da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, resolvem, acompanhar o voto do 
Relator e aprovar o presente SUBSTITUTIVO TOTAL AO PROJETO DE LEI apresentado 
pelo Autor da propositura - Vereador Derli de Jesus Athanázio Bueno� 

Sala das Comissões, 23 de fevereiro de 2022. 

M ARCIENE R GO PESSOA CAMPOS DE ALBUQUERQUE 
SECRE , IA/MEMBRO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Hortolândia, 23 de fevereiro de 2022. 

DELIBERAÇÃO DO PRESIDENTE DA COMISSÃO 

PARECER Nº 124/2021 
PROJETO DE LEI Nº 104/2021 
VICE-PRESIDENTE/RELATOR - EDUARDO LIPPAUS 

AUTORIA DO NOBRE VEREADOR DERLI DE JESUS ATHNÁZIO BUENO, QUE 
"INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE ERRADICAÇÃO DA POBREZA 
MENSTRUAL". 

Fica consignado que na condição de Presidente da COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO, deixo de votar, uma vez que, não houve empate, conforme dispõe o Regimento 

Interno da Câmara Municipal de Hortolândia. 

Assim sendo, determino o encaminhamento do presente Parecer ao Excelentíssimo 

Senhor Presidente do Poder Legislativo p dar prosseguimento que entender necessário e 

conveniente. 
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